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39 anos da carta de Goiânia: momento de celebrar conquistas e enfrentando os desafios 
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VALORIZAÇÃO DOS/AS PROFESSORES/AS NO ATENDIMENTO AOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA: FORTALECENDO PROCESSOS DEMOCRÁTICOS NA EDUCAÇÃO
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A valorização dos/as professores/as é um dos principais princípios orientadores do ensino no país, assim como já indicado pela Constituição de 1988 (Brasil, 1988) e pela Lei 9.394/96 (Brasil, 1996). 
Se tomarmos as considerações da Anfope quanto à valorização dos/as profissionais da educação, destacam-se dois aspectos. O primeiro tem a ver com a importância de se recuperar a dignidade do trabalho docente, que exige a implementação do Piso Nacional Salarial Profissional, em sua integralidade: a concentração do professor com dedicação integral e exclusiva em uma Escola (Anfope, 2018). E o segundo diz respeito a entender a sua valorização pelo desenvolvimento da carreira docente, pela remuneração e condições de trabalho e de saúde (Anfope, 2021).
Diante dessas considerações iniciais, o objetivo deste texto é refletir sobre a importância de se valorizar os/as professores/as que atendem aos alunos com deficiência, de modo a fortalecer processos democráticos na Educação. 
Trata-se de uma pesquisa de doutorado, que evidencia as práticas pedagógicas desenvolvidas nas Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) com os alunos com deficiências na educação básica da Baixada Santista, na cidade de Praia Grande. A pesquisa maior destaca situações desafiadoras das práticas pedagógicas no Atendimento Educacional Especializado (AEE), que acontecem na SRM; assim como a formação docente e a organização pedagógica com seus desafios e suas possibilidades. 
Entretanto, este texto tece um recorte da pesquisa que se preocupa com a valorização profissional desses/as professores/as frente ao atendimento dos alunos com deficiência no sentido de fortalecer processos educacionais mais democráticos. Fundamenta-se em autores, que tratam da inclusão escolar e do atendimento educacional especializado e de questões relacionadas à formação docente e/ou às práticas pedagógicas mais inclusivas. 
Diante disso, há alguns conceitos e/ou princípios a serem considerados, para que se reforcem processos democráticos mais inclusivos, tais como: 
1º Escola mais inclusiva precisa propor um modo de organização do sistema educacional, que considere “as necessidades de todos os alunos e que seja estruturado em função dessas necessidades” (Mantoan, 2003, p. 19); 
2º Os alunos precisam estar no centro do processo de aprendizagem; 
3º É fundamental que o diálogo seja o “caminho essencial para a construção democrática do conhecimento” (Voltas; Scandian, 2023, p. 229); 
4º Compreender a inclusão, conforme Veiga-Neto e Lopes (2011), sob três perspectivas: a) como um “conjunto de práticas que subjetivam os indivíduos a olharem para si e para o outro” (p. 126); b) como “uma condição de vida em luta pelo direito de se auto representar, participar de espaços públicos, ser contabilizado e atingido pelas políticas de Estado” (p. 126); e c) como “conjunto de práticas sociais, culturais, educacionais, de saúde, entre outras, voltadas para a população que se quer disciplinar, acompanhar e regulamentar” (p.126); 
5) Discutir a respeito do significado das pedagogias de inclusão, que, conforme Almeida e Abdalla (2017) e Abdalla e Almeida (2020), precisam promover ações didáticas mais inclusivas, no sentido de favorecer a integração dos alunos no ensino; bem como o apoio adequado às demandas existentes e no enfrentamento dos múltiplos desafios que se impõem; 
6) Levar em conta que, no contexto da Escola, a formação continuada precisa ser considerada, para que os/as professores/as possam compreender, mais a fundo, suas necessidades, perspectivas e interesses (Abdalla, 2006, p. 112); 
7) É preciso pensar, ainda, em um espaço social mais democrático e inclusivo, ou seja, em estratégias de ação e de superação, que assumam: 1ª uma “postura epistemológica” - reinterpretando a realidade que está sendo constituída, permitindo o acesso e a permanência dos estudantes; 2ª outros “modos de formação e de atuação docente” - a fim de “contribuir para um processo educacional mais contextualizado e significativo para toda comunidade escolar” (Abdalla, 2021, p. 6); e 3ª uma visão de gestão escolar mais democrática – considerando que “o coletivo da Escola mantenha a sua autonomia como sujeitos criativos, em permanente renovação, e não como reféns de regras impostas” (p. 6). O que implica refletir sobre um “trabalho em rede, que seja efetivo, afetivo e significativo para todos os envolvidos” (Abdalla, 2021, p. 7).
Tendo em vista esses princípios e/ou conceitos, a abordagem metodológica desenvolvida se constituiu em um levantamento bibliográfico do banco de teses e dissertações da Capes e SciELO, buscando selecionar textos que discutissem os desafios e as possibilidades dos professores/as das SRM ao atenderem os alunos com deficiência. E a pesquisa de campo se utiliza de questionário e entrevistas, e descreve a relação dinâmica entre a organização das práticas pedagógicas e os atendimentos realizados na SRM. 
Sabendo da realidade da maioria das professoras, com relação à falta de valorização da profissão, baixos salários e condições adversas de trabalho, perguntamos às 15 docentes, participantes da pesquisa, quantas realizam dupla jornada de trabalho, dentro ou fora da rede de Praia Grande. Dentre as 15 professoras participantes, apenas 26,7% (4 sujeitos) não possuem jornadas duplas de trabalho. Destacamos que, dentre estes, 3 só trabalham um período mesmo. Contudo, 73,3% das participantes possuem dupla jornada de trabalho: 
· 20% = 3 docentes dobram em outra Prefeitura;
· 13,3% = 2 docentes dobram na própria Rede de Praia Grande, mas fora da SRM e;
· 40% = 6 docentes dobram em um AEE, ou na mesma SRM ou em outra sala de recursos em outra escola da rede.
Quando foram perguntadas sobre a formação inicial, registramos que: 11 professoras são licenciadas em Pedagogia; 8 em Educação Especial; 3 em outras áreas de formação; e 11 têm Pós-Graduação, e apenas uma (1) docente concluiu o Mestrado, outra está com o curso em andamento.
Esses dados já demarcam o quanto as docentes precisariam ser melhor valorizadas em seus planos de carreira e/ou em sua formação continuada, caso o sistema de ensino da Praia Grande investisse mais em seus professores/as.
Para além dessas questões, que são considerados desafios para essas professoras, os resultados ainda indicam que, em geral, os/as professores/as da SRM assumem um papel crucial na criação de ambientes educacionais mais inclusivos, buscando criar espaços de aprendizagem colaborativos. Entretanto, consideram que, para serem valorizados na defesa de uma educação inclusiva e mais democrática, será necessário: a) fortalecer a comunicação entre os professores do AEE e da sala de aula regular, de modo a compartilhar as atividades, experiências e dúvidas sobre suas práticas pedagógicas; b) ampliar o número de SRM, para que os alunos sejam melhor atendidos pelos professores; c) estreitar a aproximação com as famílias dos alunos, de modo a insistir em relações mais interativas e integrativas; e d) superar as necessidades formativas e a necessidade de apoio aos alunos. 
Por fim, há muitos obstáculos a serem superados. Nesta perspectiva serão necessárias políticas educacionais que valorizem os/as professores/as; assim como uma gestão mais democrática que incentive e invista na formação continuada, de modo a que sejam mais valorizados/as no atendimento dos alunos com deficiência. O que significa, sobretudo, oferecer condições de trabalho, planos de carreira, salários dignos, formação continuada e colocar, em evidência, a necessidade e a urgência de se discutir, no coletivo da Escola, a atuação desse/a profissional na defesa do direito dos alunos a uma Educação mais justa, democrática e inclusiva, de qualidade socialmente referenciada.
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